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LEI Nº 12.938, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021, que "dispõe sobre a autorização 
para a adesão à Carta das Cidades Educadoras e sobre o ingresso na Associação 
Internacional das Cidades Educadoras (AICE)."

LEI Nº 12.938, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4216_ce_346125_1.pdf 

LEI Nº 12.939, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021, que "altera o art. 3º e o art. 3º-A da 
Lei nº 2.312, de 15 de dezembro de 1961 – que cria o Departamento Municipal de 
Água e Esgotos, extingue a Secretaria Municipal de Água e Saneamento e dá 
outras providências –, e alterações posteriores, dispondo sobre a competência 
para a prestação dos serviços públicos de drenagem e manejo das águas pluviais 
urbanas e de proteção contra as cheias no Município de Porto Alegre; cria e 
extingue cargos em comissão e funções gratificadas, alterando a Lei nº 6.203, de 
03 de outubro de 1988, que estabelece o plano classificado de cargos dos 
funcionários do Departamento Municipal de Água e Esgotos, e alterações 
posteriores; e dá outras providências."

 EDIÇÃO EXTRA  
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LEI Nº 12.939, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4216_ce_346126_1.pdf 

LEI Nº 12.940, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021, que "revoga o parágrafo único do 
art. 2º, da Lei nº 10.728, de 15 de julho de 2009, que institui o Portal Transparência 
Porto Alegre, e alterações posteriores, excluindo a previsão de submissão à 
Procuradoria-Geral do Município (PGM) dos Relatórios produzidos pela Divisão 
de Auditoria-Geral da Controladoria-Geral do Município previamente à sua 
divulgação."

LEI Nº 12.940, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4216_ce_346127_1.pdf 

LEI Nº 12.941, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021, que "cria e extingue Funções 
Gratificadas e Cargos em Comissão no âmbito do Departamento Municipal de 
Habitação (Demhab), alterando as letras “b” e “c” do Anexo I da Lei nº 6.310, de 
28 de dezembro de 1988, que estabelece o plano de carreira dos funcionários do 
Demhab, e alterações posteriores; inclui arts. 72-A, 72-B e 72-C na Lei nº 6.309, de 
28 de dezembro de 1988, que estabelece o plano de carreira dos funcionários da 
Administração Centralizada do Município, e alterações posteriores, dispondo 
sobre gratificação sobre produtividade aos servidores da Secretaria Municipal de 
Habitação e Regularização Fundiária (Smharf) e do Demhab; e inclui § 5º no art. 1º
da Lei nº 2.902, de 30 de dezembro de 1965, que fixa diretrizes para a política 
habitacional do município, e alterações posteriores, dispondo sobre o exercício 
das funções de Secretário da Smharf e de Diretor-Geral do Demhab pelo mesmo 
Agente Político.

LEI Nº 12.941, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4216_ce_346128_1.pdf 

LEI Nº 12.937, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021, que "inclui art. 2º-A na Lei nº
12.904, de 17 de novembro de 2021, que autoriza o Executivo Municipal a 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S.A."

LEI Nº 12.937, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4216_ce_346132_1.pdf 

LEI COMPLEMENTAR Nº 927, 23 DE DEZEMBRO DE 2021, que "altera o art. 1º, o 
inc. V e o parágrafo único do art. 2º e inclui incs. VI e VII no art. 2º da Lei 
Complementar nº 341, de 17 de janeiro de 1995 – que dispõe sobre o trabalho em 
regime de plantão de 12 horas x 36 horas na Administração Municipal e dá outras 

Leis Complementares
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providências – incluindo a Coordenadoria de Defesa Civil (CDC) e a Equipe de 
Reação e Assistência (ERA-CDC) no rol dos Órgãos que realizam atividades no 
regime de plantão que especifica, bem como incluindo servidores entre os que 
estão sujeitos àquele regime de plantão."

LEI COMPLEMENTAR Nº 927, 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4216_ce_346134_1.pdf 

REPUBLICAÇÃO DO DECRETO Nº 21.293, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021, que 
"abre créditos suplementares no Departamento Municipal de Água e Esgotos, no 
valor de R$ 113.500.000,00 (cento e treze milhões e quinhentos mil reais)."

REPUBLICAÇÃO DO DECRETO Nº 21.293, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4216_ce_346062_1.pdf 

DECRETO Nº 21.299, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021, que "abre créditos 
suplementares no Executivo Municipal, no valor de R$ 44.788.339,22 (quarenta e 
quatro milhões, setecentos e oitenta e oito mil, trezentos e trinta e nove reais e 
vinte e dois centavos)."

DECRETO Nº 21.299, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4216_ce_346129_1.pdf 

DECRETO Nº 21.298, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021, que "autoriza a suspensão 
do expediente na manhã dos dias 24 e 31 de dezembro de 2021 e revoga o 
Decreto nº 21.286, de 22 dezembro de 2021."

DECRETO Nº 21.298, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4216_ce_346130_1.pdf 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 016/2021
PROCESSO 21.0.000011988-9

Dispõe sobre as diretrizes de execução do Termo de 
Cooperação firmado com a Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul pela Câmara de Autocomposição de Conflitos 
Cíveis visando quitação de débitos oriundos de Contratos de 
natureza habitacional de financiamento do SFH e de Recursos 
Próprios, concessões e permissões com o Departamento 
Municipal de Habitação – DEMHAB e dá outras providências.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - DEMHAB, no uso de suas 
atribuições legais,

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação firmado nos Autos o SEI nº 21.0.000011988-9, visando a 
solução de conflitos por via extrajudicial;

CONSIDERANDO a legislação em vigor acerca dos débitos oriundos de Contratos de natureza 
habitacional de financiamento do SFH e de Recursos Próprios, concessões e permissões com o 
Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB;

CONSIDERANDO a necessidade de regularização de débitos e titulação de Contratos com o DEMHAB;

RESOLVE:

Art. 1º A Coordenação de Crédito Imobiliário, designará pelo menos 01 (um) servidor para atuar em 
conjunto com a Defensoria Pública nos mutirões de atendimento que serão realizados nos seguintes 
locais, de acordo com o seguinte calendário e com estimativa referida, nessa data, de inadimplência:

I - Entre 20 de janeiro de 2022 até 01 de agosto de 2022:
CONJUNTO HABITACIONAL GUAPURUVU – loteamento com 640 imóveis com matrícula 
individualizada e 155 inadimplentes. SEI nº 21.14.000000487-1.
CRISTIANO KRAEMER – loteamento com 145 imóveis com matrícula individualizada e 106 
Inadimplentes. SEI nº 21.14.000000489-8.
LOMBA DO PINHEIRO – loteamento com 156 imóveis com matrícula individualizada e 114 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000310-7.
LOTEAMENTO DO BOSQUE – loteamento com 406 imóveis com matrícula individualizada e 128 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000487-1.
CHAPÉU DO SOL – loteamento com 589 imóveis com matrícula individualizada e 546 inadimplentes. 
SEI nº 21.14.000000278-0.
CONJUNTO RESIDENCIAL SARANDI – loteamento com 109 imóveis com matrícula individualizada e 19 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000486-3.
VILA SANTA ANITA, bairro Nonoai, 646 Contratos, Processo nº 21.14.000000270-4.
VILA NOVA SANTA ROSA, bairro Rubem Berta, 877 Contratos, Processo nº 21.14.000007251-6.
VILA MAPA II, bairro Lomba do Pinheiro, 492 Contratos, Processo nº 21.14.000007254-0.
VILA NOVA SANTA RITA RESTINGA, 221 Contratos, Processo nº 21.14.000007255-9.
VILA PASSO DAS PEDRAS II, 535 Contratos, Processo nº 21.14.000007257-5.
VILA NOVA BRASILIA  SARANDI, 42 Contratos, Processo nº 21.14.000007259-1.
LOETAMENTO MONTE CRISTO, bairro Vila Nova, 509 Contratos, Processo nº 21.14.000007261-3.
CONDOMÍNIO DR. BARCELOS, bairro Camaquã, 23 Contratos, Processo nº 21.14.000000313-1.
AJ RENNER, bairro Farrapos, 65 Contratos, Processo nº 21.14.000007272-9.
CONDOMÍNIO PRINCESA ISABEL, bairro Azenha, 239 Contratos, Processo nº 21.14.000007271-0.

II – Entre de 02 de agosto de 2022 até 06 de fevereiro de 2023: 
VILA CHÁCARA DA FUMAÇA – loteamento com 1190 imóveis com matrícula individualizada e 730 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000476-6.
LOTEAMENTO TIMBAUVA – loteamento com 701 imóveis com matrícula individualizada e 660 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000309-3.

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
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JARDIM CAMAQUÃ I – loteamento com 14 imóveis com matrícula individualizada e 36 inadimplentes. 
SEI nº 21.14.000000501-0.
VILA MARIA DA CONCEIÇÃO, bairro Partenon, 18 Contratos, Processo nº 21.14.000007262-1.
VILA PLANETÁRIO, bairro Santana, 82 Contratos, Processo nº 21.14.000007263-0.
5ª UNIDADE RESTINGA, bairro Restinga, 875 Contratos, Processo nº 21.14.000007264-8.
LOTEAMENTO SÃO GUILHERME, bairro Partenon, 249 Contratos, Processo nº 21.14.000007265-6.
LOTEAMENTO SANTA MARIA/SANTA FÉ, bairro Rubem Berta, 393 Contratos, Processo nº
21.14.000007266-4.
CONDOMÍNIO LUPICINIO RODRIGUES, bairro Menino Deus, 83 Contratos, Processo nº
21.14.000007267-2.
CONDOMÍNIO DOS ANJOS, bairro Jardim Botânico, 60 Contratos, Processo nº 21.14.000007268-0.
POR DO SOL, bairro Farrapos, 130 Contratos, Processo nº 21.14.000007269-9.
LOTEAMENTO PROGRESSO, bairro Farrapos, 232 Contratos, Processo nº 21.14.000007270-2.
LOTEAMENTO PORTO NOVO (VILA DIQUE), bairro Rubem Berta, 928 Contratos, Processo nº
21.14.000007273-7.
CONJUNTO RES. MONTE CASTELO, bairro Restinga, 512 Contratos, Processo nº 21.14.000000295-0.
JARDIM PROTÁSIO ALVES, bairro Morro Santana, 07 Contratos, Processo nº 21.14.000007274-5.
LOTEAMENTO CAMPOS DO CRISTAL, bairro Campo Novo, 541 Contratos, Processo nº
21.14.000007259-1.
LOTEAMENTO CAVALHADA  CAVALHADA, 484 Contratos, Processo nº 21.14.000007258-3.

III - Entre 07 de fevereiro de 2023 até 01 de agosto de 2023: 
VILA VELHA RESTINGA E VILA RESTINGA PROFILURB – loteamento com 1177 imóveis com 
matrícula individualizada 103 (VILA VELHGA REST e 341 PROFILURB). SEI nº 21.14.000000498-7.
VILA NOVA GLEBA – loteamento com 285 imóveis com matrícula individualizada e 06 inadimplentes. 
SEI nº 21.14.000000483-9.
VILA NOVA RESTINGA I – loteamento com 391 imóveis com matrícula individualizada e 18 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000482-0.
VILA PASSO DAS PEDRAS – loteamento com 812 imóveis com matrícula individualizada e 04 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000480-4.
CONJUNTO RESIDENCIAL NOVA GLEBA – loteamento com 288 imóveis com matrícula individualizada 
e 30 inadimplentes. SEI nº 21.14.000000478-2.
CONDOMÍNIO HARMONIA – loteamento com 20 imóveis com matrícula individualizada e 19 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000312-3.
VILA SÃO JOSÉ/DONA FIRMINA, bairro São José, 1006 Contratos, Processo nº 21.14.000007328-8.
VILA MAPA, bairro Lomba do Pinheiro, 247 Contratos, Processo nº 21.14.000000105-8.
VILA SÃO GABRIEL, bairro Camaquã, 189 Contratos, Processo nº 21.14.000000276-3.
VILA VARGAS, bairro São José, 318 Contratos, Processo nº 21.14.000000263-1.
VILA JARDIM CAMAQUÃ II, bairro Camaquã, 137 Contratos, Processo nº 21.14.000000501-0.
LOTEAMENTO JARDIM EUROPA, bairro Santa Tereza, 15 Contratos, Processo nº 21.14.000000302-6.
VILA NOVA RESTINGA I UV 2º ET 117, bairro Restinga, 617 Contratos, Processo nº 21.14.000007280-
0.
CONDOMINIO AMIZADE, bairro Mario Quintana, 64 Contratos, Processo nº 21.14.000000477-4.

IV - Entre  02 de agosto de 2023 até 05 de fevereiro de 2024: 
CONJUNTO RESIDENCIAL DONA EUGENIA – loteamento com 15 imóveis com matrícula 
individualizada e 15 inadimplentes. SEI nº 21.14.000000311-5.
VILA DUTRA JARDIM – loteamento com 601 imóveis com matrícula individualizada e 157 inadimplentes. 
SEI nº 21.14.000000307-7.
JENOR JARROS – loteamento com 320 imóveis com matrícula individualizada e 63 inadimplentes. SEI 
nº 21.14.000000305-0.
ANJICO – loteamento com 96 imóveis com matrícula individualizada e 29 inadimplentes. SEI nº
21.14.000000303-4.
VILA NOVA RESTINGA IV – loteamento com 1086 imóveis com matrícula individualizada e 154 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000298-4.         
MONTE CASTELO – loteamento com 512 imóveis com matrícula individualizada e 78 inadimplentes. SEI 
nº 21.14.000000295-0.
RESIDENCIAL LOUREIRO DA SILVA – loteamento com 416 imóveis com matrícula individualizada e 80 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000294-1.
VILA VALNERI ANTUNES, bairro Mario Quintana, 184 Contratos, Processo nº 21.14.000007281-8.
VILA PASCOA, bairro Rubem Berta, 198 Contratos, Processo 21.14.000007283-4.          
VILA TRONCO, bairro Santa Tereza, 265 Contratos, Processo nº 21.14.000007285-0.
LOTEAMENTO FIGUEIRA, bairro Restinga, 246 Contratos, Processo nº 21.14.000007286-9.
VILA NOSSA SENHORA APARECIDA, bairro Sarandi, 410 Contratos, Processo nº 21.14.000007287-7.
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CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ESPERANÇA, bairro Sarandi, 112 Contratos, Processo nº
21.14.000007288-5.
LOTEAMENTO WESCESLAU FONTOURA, bairro Mario Quintana, 514 Contratos, Processo nº
21.14.000007289-3.
LOTEAMENTO HUMAITÁ, bairro Humaitá, 306 Contratos, Processo nº 21.14.000007290-7.
VILA BARRACÃO, bairro Santa Tereza, 277 Contratos, Processo nº 21.14.000007291-5.
VILA NÚCLEO ESPERANÇA, bairro Restinga, 453 Contratos, Processo nº 21.14.000007292-3.
VILA CAI, bairro Cristal, 80 Contratos, Processo nº 21.14.000007292-3.
CONDOMÍNIO NOSSA SRª ESPERANÇA, bairro Belém Velho, 119 Contratos, Processo nº
21.14.000007296-6.

V - Entre de 06 de fevereiro de 2024 até 01 de agosto de 2024: 
VILA SÃO BORJA – loteamento com 177 imóveis com matrícula individualizada e 01 inadimplente. SEI 
nº 21.14.000000273-9.
LOTEAMENTO BARRO VERMELHO – loteamento com 252 imóveis com matrícula individualizada e 130 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000290-9.
VILA SANTO AGOSTINHO – loteamento com 613 imóveis com matrícula individualizada e 05 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000288-7.
VILA SARANDI – loteamento com 994 imóveis com matrícula individualizada e 09 inadimplentes. SEI nº
21.14.000000281-0.
VILA NOVA – loteamento com 541 imóveis com matrícula individualizada e 25 inadimplentes. SEI nº
21.14.000000280-1.
VILA NOVA RESTINGA II – loteamento com 602 imóveis com matrícula individualizada e 42 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000279-8.
VILA SÃO GABRIEL– loteamento com 188 imóveis com matrícula individualizada e 26 inadimplentes. 
SEI nº 21.14.000000276-3.
RENASCENÇA I, bairro Menino Deus, 34 Contratos, Processo nº 21.14.000007293-1.
CONJUNTO RESIDENCIAL COQUEIROS, bairro Santa Tereza, 68 Contratos, Processo nº
21.14.000007294-0.
SWING, bairro Sarandi, 40 Contratos, Processo nº 21.14.000007295-8.
CONDOMÍNIO BOA VONTADE, bairro Vila Nova, 80 Contratos, Processo nº 21.14.000007297-4.
LOTEAMENTO RESIDENCIAL PAMPA, bairro Farrapos, 276 Contratos, Processo nº 21.14.000007299-
0.
CONDOMÍNIO HARMONIA, bairro Restinga, 20 Contratos, Processo nº 21.14.000007300-8.
CONDOMÍNIO DONA TEODORA, bairro Humaitá, 12 Contratos, Processo nº 21.14.000007301-6.
COSME GALVÃO, bairro Passo da Areia, 71 Contratos, Processo nº 21.14.000007317-2.
VILA SÃO JOSÉ SORESMA, bairro São José, 33 Contratos, Processo nº 21.14.000007318-0.
CENTRO COMERCIAL BANCAS, 34 Contratos de PRU, Processo nº 21.14.000007329-6.
VILA FRATERNIDADE, bairro Rubem Berta, 234 Contratos, Processo nº 21.14.000007282-6.
CONJUNTO LEOPOLDINA I e II/HUMAITÁ, bairro Mario Quintana, Processo nº 21.14.000000304-2.

VI – Entre 03 de agosto de 2024 até 03 de fevereiro de 2025: 
CONJUNTO RESIDENCIAL SILVIO HOLEMBACK – loteamento com 416 imóveis com matrícula 
individualizada e 57 inadimplentes. SEI nº 21.14.000000289-5
VILA CARLOS BARBOSA – loteamento com 276 imóveis com matrícula individualizada e 0 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000265-8.
VILA VARGAS – loteamento com 262 imóveis com matrícula individualizada e 109 inadimplentes. SEI nº
21.14.000000263-1.
VILA NOVA SÃO CARLOS – loteamento com 231 imóveis com matrícula individualizada e 92 
inadimplentes. SEI nº 21.14.000000259-3
VILA SANTA ROSA – loteamento com 1303 imóveis com matrícula individualizada 135 inadimplentes. 
SEI nº 20.14.000000248-8
VILA ESPERANÇA CORDEIRO, bairro Sarandi, 01 Contrato, Processo nº 21.14.000007320-2.
CONDOMINIO SANTA GERTRUDES, bairro São José, 28 Contratos, Processo nº 21.14.000007321-0.
CONDOMÍNIO RENASCER, bairro Mario Quintana, 93 Contratos, Processo nº 21.14.000007324-5.
LOTEAMENTO SANTA TERESINHA, bairro Floresta, 287 Contratos, Processo nº 21.14.000007306-7
LOTEAMENTO ARCO IRIS, bairro Farrapos, 175 Contratos, Processo nº 21.14.000007307-5.
LOTEAMENTO BELA VISTA, bairro Navegantes, 130 Contratos, Processo nº 21.14.000007309-1.
LOTEAMENTO JARDIM NAVEGANTES, bairro Farrapos, 195 Contratos, Processo nº 21.14.000007310-
5.
LOTEAMENTO NOVA ESPERANÇA, bairro Farrapos, 109 Contratos, Processo nº 21.14.000007313-0.
VILA RIO BRANCO, bairro Santa Tereza, 01 Contrato,  Processo nº 21.14.000007327-0.          
NOSSA SENHORA DA PAZ, bairro Humaitá, 79 Contratos, Processo nº 21.14.000007314-8.
LOTEAMENTO CABRIUVA, bairro Restinga Velha, 280 Contratos, Processo nº 21.14.000007315-6.
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VILA TECNOLÓGICA, bairro Farrapos, 156 Contratos, Processo nº 21.14.000007298-2

Art. 2º Para a negociação dos débitos relativos aos imóveis, o requerente deverá portar os documentos 
pessoais de identificação, comprovante do estado civil e comprovante de residência, manifestando 
interesse na negociação dos débitos do imóvel em que reside.
§ 1º Os documentos e parâmetros de negociação serão regulados por Lei e por Instrução Normativa 
própria.
§ 2º Os boletos de pagamento serão expedidos de imediato ou remetidos em até 48h após firmado o 
Termo de Acordo, para o endereço eletrônico ou por aplicativo de mensagem indicado pelo requerente.

Art. 3º Para fins de assinatura dos Termos de Acordo expedidos pela Defensoria Pública, firmados nos 
termos da presente Instrução nos locais de atendimento nos empreendimentos, será designado(a) o 
servidor(a) específico, mediante Portaria publicada no DOPA, para assinatura.
Parágrafo único. Do Termo de Acordo expedido pela Defensoria Pública, constará referência ao Termo 
Padrão do DEMHAB emitido pelo sistema de controle de crédito imobiliário, a ser firmado na mesma 
data.

Art. 4º Fica determinado o interesse do DEMHAB, em cada caso individual, em Processos 
Administrativos em tramitação visando cobrança judicial de débitos, de envio dos dados para Defensoria 
Pública, na Câmara de Conciliação, sob condição de sigilo de dados pessoais, para tentativa de 
composição pré-processual visando a quitação dos débitos e regularização.
Parágrafo único. Afora o calendário estipulado no art. 1º, os interessados poderão procurar atendimento 
pré-processual direta e individualmente na Defensoria Pública, que contatará o DEMHAB sobre a 
possibilidade de acordo nos termos da presente Instrução Normativa.

Art. 5º Em casos excepcionais, a decisão caberá à Direção-Geral, inclusive incluindo outros 
empreendimentos para atendimento, especialmente em caso de loteamento objeto de regularização 
fundiária.

Art. 6º Esta Instrução Normativa revoga a IN 010/2021 e entra em vigor na data de sua publicação.

Porto Alegre, 23 de dezembro de 2021.

ANDRE LUIZ DE MELLO MACHADO, Diretor-Geral.

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria 
Municipal de Administração e Patrimônio, por meio da Comissão Permanente de Licitações, torna público 
o resultado de julgamento das impugnações ao Edital da licitação abaixo:
CONCORRÊNCIA 015/2020 – PROCESSO 20.0.000087778-7, para contratação de empresa ou 
consórcio de empresas para prestação de serviço de coleta regular de resíduos sólidos urbanos 
(domiciliares e públicos) no Município de Porto Alegre, de acordo com os Projetos, Memoriais Descritivos 
e Especificações Técnicas anexos ao presente Edital.

IMPUGNANTE: WK INNOVATIS SOLUÇÕES EM SERVIÇOS LTDA, CNPJ 87.152.203/0001-81.

 EDITAIS 

Editais

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO
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RESULTADO: INDEFERIDA.

IMPUGNANTE: LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA., CNPJ 62.011.788/0001-99.
RESULTADO: INDEFERIDA.

O inteiro teor das impugnações e dos julgamentos proferidos podem ser consultados na página 
eletrônica do certame no endereço eletrônico www.portoalegre.rs.gov.br/smf, no menu “Licitações e 
Contratos”, submenu “Licitações”, modalidade "Concorrência".

WILSON PEREIRA RAMOS, Diretor de Licitações e Contratos, em exercício.

EDITAL 013/2021
SMC/FUMPROARTE

EDITAL DE CONCURSO
PARA ESCOLHA DE PROJETOS DO CARNAVAL 2022

PROCESSO 21.0.000118987-2

O Município de Porto Alegre, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA, torna pública a 
realização do Concurso para Escolha de Projetos do Carnaval 2022, que se processará nos termos 
deste Edital, da Lei Municipal 7.328/93, do Decreto Municipal 10.867/93 e da Lei Federal 8.666/93.

1. DO OBJETO
Trata o presente Concurso da seleção de Projetos que contemplem o planejamento, a produção e o 
desenvolvimento dos Desfiles Oficiais do Carnaval de Porto Alegre de 2022 e que comprovem o 
benefício à cadeia produtiva carnavalesca.
1.1 Serão financiados 17 (dezessete) Projetos de Desfiles Oficiais do Carnaval de Porto Alegre de 2022;
1.2 O financiamento corresponde ao valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) e é 
dividido da seguinte forma:
1.2.1 07 (sete) financiamentos no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) para Propostas de 
Desfiles da Série Ouro;
1.2.2 06 (seis) financiamentos no valor de R$ 83.000,00 (oitenta e três mil) para Propostas de Desfiles da 
Série Prata;
1.2.3 04 (quatro) financiamentos no valor de R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais) para 
Propostas de Desfiles da Série Bronze ou da categoria de Tribos Indígenas.
1.3 As Propostas de Projetos deverão repercutir na cadeia produtiva do carnaval e prever custos 
relacionados aos Desfiles Oficiais de 2022, tais como:
1.3.1 Confecção de fantasias;
1.3.2 Confecção de carros alegóricos;
1.3.3 Pagamentos de cachês de Artistas do Carnaval;
1.3.4 Pagamentos de serviços especializados, necessários aos Desfiles do Carnaval;
1.3.5 Aquisição de materiais para todos os tipos de alegorias do Carnaval;
1.3.6 Outros custos necessários aos Desfiles de Carnaval.
1.4 Os recursos financeiros do financiamento deverão ser integralmente aplicados aos Desfiles Oficiais 
do Carnaval de Porto Alegre de 2022.
1.5 Os Projetos deverão prever contrapartida de 5% (cinco por cento) do total de recurso para a 
realização de manutenções no Complexo Cultural do Porto Seco. A contrapartida deverá ser Proposta no 
formulário eletrônico de inscrição e na planilha de previsão de custos - anexa a este Edital.
1.6 A seleção dos Projetos será realizada pela Comissão de Avaliação e Seleção do FUMPROARTE 
(CAS).

2. PRAZO E LOCAL DE INSCRIÇÕES
2.1 As Propostas de Projetos deverão ser encaminhadas, com seus anexos obrigatórios, através do 
Formulário Eletrônico https://forms.gle/1cvc332cr99uCwYe6, no período de 23/12/2021 a 05/02/2022, a 
partir das 00h do primeiro dia de inscrição até às 23h59min do último dia de inscrição.
2.2 O Edital e a legislação que o rege, incluindo a Lei 7.328/93 e o Decreto 10.867/93, estarão 
disponíveis para download no site http://www2.portoalegre.rs.gov.br/fumproarte, na opção Concurso -
legislação.
2.3 Esclarecimentos a respeito do Edital poderão ser obtidos junto à Gerência do FUMPROARTE pelos 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA
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telefones (51) 3289-8171 e (51)3289-8170 ou pelo e-mail fumproarte@smc.prefpoa.com.br.
2.4 Associações sem fins lucrativos e de natureza artística, Coletivos Artísticos e Comunidades 
Organizadas poderão solicitar treinamento para cadastro e inscrição de Proposta de Projeto no Sistema 
FUMPROARTE. O treinamento será ministrado em data e horário disponibilizados pela Direção do 
FUMPROARTE.

3. PROCEDIMENTOS INSCRIÇÃO
3.1 Somente serão aceitas inscrições enviadas através do Formulário Eletrônico 
https://forms.gle/1cvc332cr99uCwYe6.
3.2 O FUMPROARTE manterá, durante todo o período de inscrição, plantão de atendimento para dirimir 
dúvidas e fornecer suporte técnico para as inscrições. O plantão de atendimento será em dias úteis, das 
09h às 17h.
3.3 Os arquivos submetidos via Formulário Eletrônico não poderão ultrapassar o tamanho de 10MB.
3.4 Cada Proponente poderá enviar uma única Proposta de Projeto.
3.5 São obrigatórios o envio de:
I. Formulário de Inscrição https://forms.gle/1cvc332cr99uCwYe6;
II. Planilha de previsão de custos (Anexo I);
III. Carta de anuência do(a) Presidente de Escola de Samba sediada em Porto Alegre e integrante do 
Carnaval Oficial de Porto Alegre (Anexo II).
3.6 O Proponente poderá anexar arquivo opcional que julgue útil para avaliação e seleção da Proposta 
de Projeto.

4. CRITÉRIOS DA SELEÇÃO
4.1 As Propostas de Projetos serão avaliadas em conformidade com os seguintes critérios e respectivas 
pontuações:
4.1.1 Contemplação da cadeia produtiva carnavalesca, total de 10 pontos;
4.1.1.1 Quantidade e mérito dos artistas carnavalescos integrados ao Projeto, 04 (quatro) pontos;
4.1.1.2 Direcionamento dos recursos do Projeto para contratações de profissionais da cadeia produtiva 
do carnaval, 03 (três) pontos;
4.1.1.3 Envolvimento das comunidades carnavalescas no Projeto, 03 (três) pontos.
4.1.2 Mérito da Proposta de desfile, 10 pontos;
4.1.2.1 Apresentação de conformidade com as diretrizes previstas neste Edital, 03 (três) pontos;
4.1.2.2 Resultados previstos para o envolvimento da comunidade carnavalesca, 03 (três) pontos;
4.1.2.3 Desenvolvimento adequado e colaborativo da Proposta - em harmonia com a tradição do 
carnaval de Porto Alegre, 04 (quatro) pontos.
4.1.3 Capacidade de executabilidade do Projeto, 10 pontos;
4.1.3.1 Demonstração de viabilidade técnica e de exequibilidade, 2,5 (dois e meio) pontos;
4.1.3.2 Previsão orçamentária razoável e coerente, 2,5 (dois e meio) pontos;
4.1.3.3 Coerência da Proposta em relação a capacidade de execução do Projeto, 2,5 (dois e meio) 
pontos;
4.1.3.4 Nexo entre as Propostas do Projeto e as qualificações dos profissionais participantes, 2,5 (dois e 
meio) pontos.
4.1.4 Expertise dos profissionais integrados ao Projeto, 10 (dez) pontos.
4.1.4.1 Composição, capacitação e histórico de atuação dos profissionais integrados ao Projeto, 05 
(cinco) pontos;
4.1.4.2 Experiência profissional do Proponente e histórico de atuação para desenvolvimento do Projeto 
proposto, 05 (cinco) pontos;
4.2 As Propostas de Projetos serão avaliadas em ordem decrescente, onde o primeiro colocado será o 
classificado em primeira posição, o segundo colocado será o classificado em segunda posição e assim 
sucessivamente, até encerrarem o número de financiamentos disponíveis em cada uma das categorias.

5. CRONOGRAMA DO EDITAL

6. DA PARTICIPAÇÃO

Inscrições (45 dias)
De 23 de dezembro de 2021
05 de fevereiro de 2022

Habilitação dos Projetos De 06 a 08 de fevereiro de 2022
Prazo recursal da habilitação dos Projetos (05 dias úteis) De 08 a 14 de fevereiro de 2022
Habilitação definitiva dos Projetos De 15 a 17 de fevereiro de 2022
Seleção dos Projetos (05 dias) De 17 a 22 de fevereiro de 2022
Prazo recursal da seleção final dos Projetos (05 dias úteis) De 22 a 28 de fevereiro de 2022
Resultado definitivo da seleção dos Projetos 1º de março de 2022
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6.1 O Concurso destina-se a Pessoas Jurídicas, com ou sem fins lucrativos.
6.2 É vedada a participação de Pessoas Jurídicas que tenham em seu quadro funcional ou associativo:
a) Servidores(as) públicos(as) do Município de Porto Alegre (Lei 8.666/93, artigo 9º, inciso III);
b) Membros da CAS, Titulares ou suplentes;
c) Cônjuges ou companheiros(as) e parentes em primeiro grau e colateral de membros da CAS e de 
servidores lotados na SMC;
d) Proponentes de Projetos financiados pelo FUMPROARTE, com dívidas e/ou pendências;
e) Sócios de membros da CAS em empresas ou com participação na Diretoria Executiva de Entidades 
que tenham Representantes eleitos na CAS;
6.3 É vedada a participação nos Projetos, em qualquer função, mesmo que gratuitamente, de:
a) Servidores(as) públicos(as) do Município de Porto Alegre (Lei 8.666/93, artigo 9º, inciso III);
b) Membros da CAS, Titulares ou suplentes;
c) Pessoas Físicas e jurídicas declaradas inidôneas por ato do poder público; em Processo de Falência 
ou Concordata e impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública ou qualquer de seus 
Órgãos descentralizados;
d) Proponentes de Projetos financiados pelo FUMPROARTE, em andamento;
e) Cônjuges ou companheiros(as) e parentes em primeiro grau e colateral de membros da CAS e de 
servidores lotados na SMC.
6.4 Definem-se como parentes em primeiro grau, para os efeitos dos Itens 6.2-c e 6.3-e: pai, mãe, filho
(a), sogro(a), genro, nora e enteado(a) e, como parente colateral: irmã(o).
6.5 Entende-se como servidor público, para os fins do item 6.2-a 6.3-a, quem, embora transitoriamente 
ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública.
6.6 O Comitê Assessor do FUMPROARTE avaliará as inscrições e desabilitará as inscrições que:
6.6.1 Não apresentem os itens previstos no item 3.5 deste Edital;
6.6.2 Realizadas por Proponentes que tenham em seu quadro funcional qualquer pessoa relacionada no 
item 6.2 deste Edital;
6.6.3 Que compreendam a participação de qualquer pessoa relacionada ao item 6.3 deste Edital;
6.6.4 Realizadas por Pessoas Físicas.
6.7 O Comitê Assessor do FUMPROARTE habilitará as inscrições que:
6.7.1 Apresentem os itens previstos no item 3.5 deste Edital;
6.7.2 Realizadas por Proponentes que não tenham em seu quadro funcional qualquer pessoa 
relacionada no item 6.2 deste Edital;
6.7.3 Que não compreendam a participação de qualquer pessoa relacionada ao item 6.3 deste Edital;
6.7.4 Realizadas por Pessoas Jurídicas.
6.8 Somente poderão concorrer Pessoas Jurídicas com Sede comprovada no Município de Porto Alegre 
há, no mínimo, dois anos, consoante ao que exige o art. 7º do Decreto Municipal 10.687/93.

7. TRAMITAÇÃO
7.1 A tramitação dos Projetos, no âmbito da Secretaria Municipal da Cultura, obedecerá às seguintes 
instâncias:
a) Comitê Assessor, Responsável pela Análise Técnica da Proposta, que deverá estar de acordo com 
este Edital;
b) CAS, Responsável pela Análise de Mérito e Seleção das Propostas, presidida pelo Secretário 
Municipal da Cultura ou alguém por ele designado (Seção I do Capítulo II do Dec. 10.867/93);
c) Unidade Orçamentária Financeira da Secretaria Municipal da Cultura de Porto Alegre, Responsável 
pela liberação de recursos.

8. HABILITAÇÃO
8.1 O Comitê Assessor do FUMPROARTE inabilitará os Projetos:
a) Cujo Proponente se enquadre nas situações previstas no Item 6.2;
b) Dos quais participem pessoas enquadradas no Item 6.3;
c) Apresentados em desacordo ou sem “anexos obrigatórios” referentes ao item 3.5;
d) Propostos por Pessoas Físicas;
e) Propostos por Pessoas Jurídicas que não constem no comprovante de CNPJ como sediadas no 
Município de Porto Alegre e que apresentem data de abertura inferior há 02 (dois) anos – a contar da 
data de encerramento das inscrições;
f) Com falta de atendimento dos critérios estabelecidos no item 4. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO deste 
Edital.
8.2 Os Proponentes terão 05 (cinco) dias úteis para encaminhar recursos, a contar da data da publicação 
dos Projetos HABILITADOS e INABILITADOS, no Diário Oficial de Porto Alegre (DOPA);
8.3 Ultrapassado o prazo de que trata esse item, os Proponentes que não interpuserem recurso, terão 
sua Proposta de Projeto considerada INABILITADA definitivamente.
8.4 Os recursos serão recebidos de forma eletrônica através do endereço 
fumproarte@portoalegre.rs.gov.br e deverão seguir as seguintes orientações:
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a) O recurso será dirigido ao Secretário Municipal da Cultura;
b) O recurso será redigido com nome do Projeto e com nome completo do Proponente;
c) No recurso, o Proponente deverá citar:
I. Motivo da inabilitação;
II. Justificativa para habilitação;
III. Anexo(s) de documentação necessária para superar a inabilitação, para no caso de seu recurso ser 
deferido, receber nova avaliação técnica.
8.5 Os recursos serão apreciados pelo Secretário Municipal da Cultura, que os deferirá ou não.
8.6 Da decisão pelo indeferimento ou pelo deferimento de recursos não caberá novos recursos.
8.7 Serão considerados HABILITADAS as Propostas que satisfizerem todos os requisitos apontados 
neste Edital.
8.8 Serão considerados HABILITADAS as Propostas cujos recursos por inabilitação, definida pelo 
Comitê Assessor, forem acolhidos pelo Secretário Municipal da Cultura.
8.9 Será publicado no DOPA a lista final das Propostas HABILITADAS, após o encerramento do prazo 
recursal.
8.10 As habilitações e inabilitação serão decididas por 03 (três) servidores do Comitê Assessor do 
FUMPROARTE, sendo, pelo menos, 02 (dois) deles, servidores qualificados pertencentes aos quadros 
permanentes da Secretaria Municipal da Cultura de Porto Alegre.

9. SELEÇÃO
9.1 Para análise e julgamento, os Projetos serão distribuídos a 03 (três) Pareceristas da CAS, e 
receberão notas, de cada um deles, conforme os critérios e os valores definidos no item 4. deste Edital.
9.2 A nota de cada Projeto será a média das pontuações dos 03 (três) Avaliadores.
9.3 O Parecer de cada membro da CAS deverá ser registrado, devendo ser justificada expressamente as 
razões que o embasou. Os Pareceres serão disponibilizados aos Proponentes que os solicitarem ao 
FUMPROARTE.
9.4 Após a publicação da lista com a pontuação das Propostas avaliadas pela CAS os Proponentes terão 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor recursos.
9.5 O recurso será dirigido ao Secretário Municipal da Cultura e deverá ser redigido com nome do 
Projeto, nome completo do Proponente e justificativa sobre o motivo de seu recurso, solicitando a revisão 
da avaliação, apresentando esclarecimentos que justifiquem essa reavaliação.
9.6 O Secretário Municipal da Cultura irá se pronunciar a respeito de cada recurso impetrado, acolhendo-
o ou não, no todo ou em parte, não cabendo dessa decisão mais recursos.
9.7 O Secretário Municipal da Cultura é a instância soberana para manifestar-se sobre recursos 
encaminhados para este Edital, sendo suas decisões inquestionáveis e definitivas.
9.8 Após a análise de todos os recursos impetrados a Direção do FUMPROARTE publicará no DOPA a 
lista dos Projetos COM RECURSO e a decisão do Secretário Municipal da Cultura sobre cada um.
9.9 Se entender insatisfatórias as Propostas apresentadas a CAS poderá optar por não utilizar a 
totalidade dos recursos disponíveis para o presente Concurso.
9.10 O resultado da seleção será publicado no DOPA e na página do FUMPROARTE 
(http://www2.portoalegre.rs.gov.br/fumproarte).
9.11 Serão contempladas as Propostas que atingirem as maiores pontuações previstas no item 4. deste 
Edital.
9.12 A Direção do FUMPROARTE publicará, no DOPA e em sua página na internet, 
http://www2.portoalegre.rs.gov.br/fumproarte, as Propostas selecionadas para receberem o 
financiamento do FUMPROARTE.
9.13 As Propostas selecionadas receberão a classificação de SELECIONADAS.
9.14 Em caso de empate serão aplicados os seguintes critérios de desempate, respeitando a respectiva 
ordem que apresentação:
a) Maior tempo de existência da Escola de Samba que promoverá o desfile contemplado;
b) Persistindo o empate o Secretário Municipal da Cultura convocará os Proponentes para sorteio de 
desempate.

10. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO DO FINANCIAMENTO
10.1 Os Proponentes das Propostas aprovadas para receberem os financiamentos deverão apresentar, 
como condição indispensável para recebimento dos recursos, os seguintes Documentos:
a) Cópia do Comprovante de CNPJ;
b) Cópia do Estatuto e Ata de Posse, Contrato Social, Comprovante de Empresário Individual ou 
Comprovante de Micro Empreendedor Individual – conforme o caso.
c) Cópia de RG e de CPF do Titular ou Presidente;
d) Cópia do comprovante de dados bancários;
e) Declaração assinada de NÃO INIDÔNEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos do art. 87 da Lei nº 8666/93, - modelo a ser fornecido pelo FUMPROARTE;
f) Declaração de não doação eleitoral - modelo a ser fornecido pelo FUMPROARTE;
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g) Declaração de não emprego de menores - modelo a ser fornecido pelo FUMPROARTE;
h) Cópia de comprovante bancário em conta exclusiva para o Projeto contemplado.
10.2 O pagamento do Projeto fica condicionado à situação regular nas seguintes Certidões:
a) Certidão Negativa de Débitos Federais;
b) Certidão de Débitos Estaduais;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho;
d) Certidão de Regularidade de Tributos Diversos expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda;
e) Certidão Negativa de Débitos do FGTS.

11. PAGAMENTO
11.1 O pagamento será realizado em parcela única.
12.2 As despesas decorrentes deste Concurso correrão por conta da Dotação Orçamentária 1004-2432-
335041010200-1.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 Ao inscrever a Proposta, o Proponente assume, sob as penas da Lei:
a) Como verdadeiras as informações prestadas;
b) Compromisso de assinar recibos de declarações, nos termos deste Edital e do Projeto aprovado.
12.2 As normas e instruções constantes da legislação reguladora deste Edital são de cumprimento 
obrigatório, nos termos neles expressos.
12.3 O Proponente deverá ler e seguir atentamente as orientações para preenchimento online e as 
exigências e informações contidas neste Edital.
12.4 É de inteira responsabilidade do Proponente o envio, ou a falta, de informações de maneira que 
possam resultar na inabilitação da sua Proposta para concorrer neste Edital.
12.5 O Fumproarte não se responsabiliza por problemas na inscrição motivados por falhas de 
comunicação ou congestionamento de linhas de comunicação, especialmente nos últimos dias
de inscrição, que venham impossibilitar a transferência e o envio de dados.
12.6 Os Funcionários, Assessores e Estagiários, responsáveis pelo Gerenciamento Administrativo do 
FUMPROARTE, não se manifestarão ou justificarão quanto a procedimentos e métodos de 
funcionamento internos, ou quanto a procedimentos e métodos legais, técnicos e administrativos 
adotados por outros Órgãos da Prefeitura de Porto Alegre, senão em Processo Administrativo, naquilo 
que for de sua competência.
12.7 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
8.666/93, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a habilitação 
das inscrições.
12.8 Os Proponentes poderão impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93, 
perante a Administração Pública, desde que o façam até o segundo dia útil que antecede a habilitação 
das Propostas de Projetos.
12.9 Caso os membros da CAS não comprovem reputação ilibada e reconhecido conhecimento da 
matéria em exame a Secretaria Municipal da Cultura nomeará comissão especial integrada por pessoas 
que atendam ao fundamento no art. 51, parágrafo 5º da Lei 8.666/93 para a avaliação dos Projetos 
propostos neste Edital.
12.10 Os casos omissos serão decididos pelo Secretário Municipal da Cultura, ouvida a Procuradoria-
Geral do Município, no que couber.
12.11 O Proponente contemplado deverá prestar contas conforme estipulado na Instrução Normativa 
004/2014, disponível no site http://www2.portoalegre.rs.gov.br/fumproarte.
12.12 Em caso de cancelamento dos Desfiles Oficiais do Carnaval de Porto Alegre, devido a pandemia 
de COVID-19 as seguintes providências poderão ser tomadas pela Administração Pública:
a) Se os Desfiles Oficiais do Carnaval forem cancelados antes do repasse de recursos aos vencedores o 
Edital deverá ser revogado.
b) Se os Desfiles Oficiais do Carnaval forem cancelados após o repasse dos valores aos vencedores do 
Concurso os Contratos deverão ser prorrogados e os Projetos deverão ser executados no ano de 2023.
12.12 Constituem Anexos ao presente Edital:
12.12.1 – Anexo I, a Minuta de Contrato;
12.12.2 – Anexo II, a Planilha de Previsão de Custos;
12.12.3 – Anexo III, o modelo de Carta de Anuência de Presidente da Escola de Samba.
12.13 Fica eleito o Foro Central da Comarca de Porto Alegre – RS para dirimir eventuais dúvidas 
suscitadas pelo presente Edital.

Porto Alegre, 22 de novembro de 2021.

GUNTER AXT, Secretário Municipal da Cultura.

ANEXO I
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MINUTA DE CONTRATO

Contrato, que entre si fazem o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE e a empresa 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), para realização do Projeto cultural beneficiado pelo EDITAL DE 
CONCURSO PARA ESCOLHA DE PROJETOS DO CARNAVAL DO FUMPROARTE.

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE,CNPJ nº 92.963.560/0001-60, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CULTURA, GUNTER AXT, conforme delegação de competência 
estabelecida no Decreto nº 19.932, de 29 de janeiro de 2018, aqui denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), CNPJ nº (xx.xxx.xxx/xxxx-xx), tendo Sede 
na (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), na cidade de Porto Alegre/RS, legalmente Representada 
pelo(a) Sr.(a) (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), aqui denominada CONTRATADA, celebram o presente 
CONTRATO, em conformidade com a Lei Municipal número 7.328/93, com o art. 22, parágrafo 4º, da Lei 
8.666/93 e demais normas pertinentes à matéria, o qual será regido pelas seguintes cláusulas e 
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 - O presente Contrato tem por objeto a contratação para prestação de serviço de realização do 
Projeto (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) aprovado no Edital de Concurso para Escolha de Projetos do Carnaval 
do FUMPROARTE.
1.2 - As divergências, casos omissos ou questões emergentes do presente Contrato poderão ser 
resolvidas entre as partes, mediante comunicação e justificativa por escrito, observada a legislação 
pertinente, art. 55, inciso XI da Lei 8.666/93.
1.3 - Nem modificação poderá ser introduzida, sem o consentimento prévio e expresso do 
CONTRATANTE.
1.4 - Este Contrato é vinculado ao Edital de Concurso para Escolha de Projetos do Carnaval 2022 -
FUMPROARTE, Processo Administrativo 21.0.000118987-2.

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO
2.1 - O Projeto deverá ser executado em até 04 (quatro meses), a contar da data de efetivação do 
pagamento, podendo ser prorrogado por igual período, mediante solicitação justificada da 
CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1- Pela execução dos serviços, objeto do presente, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, em 
moeda corrente nacional, o valor de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxx).
3.2 - O pagamento será realizado em etapa única.
3.3 - Não haverá qualquer forma de reajuste sobre o valor contratado, salvo disposição legal em 
contrário.
3.4 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente indicada pela CONTRATADA 
juntamente com o Número do Banco e da Agência Bancária.

CLÁUSULA QUARTA – PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
4.1 - A CONTRATADA deverá executar o Projeto Cultural conforme proposto e aprovado no Edital de 
Concurso para Escolha de Projetos do Carnaval do FUMPROARTE.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Compete à CONTRATADA:
5.1 - Prestar os serviços na forma ajustada e dentro do melhor padrão técnico aplicável, no intuito de sua 
perfeita execução e em atendimento às disposições deste instrumento, às especificações do 
CONTRATANTE.
5.2 - Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE, através do Responsável técnico designado pelo 
Órgão demandante dos serviços.
5.3 - Acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização do Órgão municipal competente.
5.4 - Prestar as informações solicitadas pelo CONTRATANTE, dentro dos prazos estipulados.
5.5 - Sanar imediatamente quaisquer irregularidades comunicadas pela fiscalização do Contrato.
5.6 - Providenciar as autorizações que se fizerem necessárias às atividades do fornecimento, junto aos 
Órgãos competentes.
5.7 - Consultar o Órgão fiscalizador, com antecedência, quando houver necessidade de verificação de 
quaisquer situações, a fim de não causar transtorno ou atraso quanto à prestação de serviço.
5.8 - Submeter-se às disposições legais em vigor.
5.9 - Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, Documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente inexigibilidadede licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
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5.10 - A CONTRATADA será Responsável exclusiva pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do Contrato.
5.11 - Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas junto aos seus 
empregados, bem como obrigações fiscais decorrentes da execução do presente Contrato.
5.12 - Cumprir com o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da CF/88, de acordo com a Lei nº 9.854/99 
(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos).
5.13 - Responsabilizar-se, civil e/ou criminalmente, por todos os atos e omissões que seus empregados, 
direta ou indiretamente, cometerem na área de fornecimento do objeto contratado, indenizando, se for o 
caso, a parte prejudicada.
5.14 - Responsabilizar-se pela quantificação e qualificação dos serviços a serem executados.
5.15- A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do presente Contrato, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 
execução dos serviços ou dos materiais empregados.
5.16- A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros a responsabilidade de que trata a cláusula 
anterior na hipótese de subcontratação.
5.17 – A CONTRATADA deverá prestar contas conforme previsto no Edital de Concurso para Escolha de 
Projetos do Carnaval do FUMPROARTE.
5.18 – A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Concurso.

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Compete ao CONTRATANTE:
6.1 - Atender as solicitações de esclarecimentos da CONTRATADA.
6.2 - Inspecionar a execução e a qualificação do objeto contratado.
6.3 - Transmitir, por escrito, todas as ordens de serviços ou comunicações para a CONTRATADA, a fim 
de que produza efeitos.
6.4 - Efetuar o pagamento no modo e no prazo ajustado.
6.5 - Fornecer as orientações necessárias para a correta execução dos serviços, através da realização 
de reuniões, sempre que necessário.
6.6 - Acompanhar a execução dos serviços contratados e verificar se os mesmos estão de acordo com o 
cronograma a ser apresentado à CONTRATADA.
6.7 - Decidir sobre casos omissos nas especificações.
6.8 - Registrar quaisquer deficiências na execução dos serviços, encaminhando cópia para a empresa 
CONTRATADA.
6.9 - Providenciar a rescisão do Contrato, quando a CONTRATADA deixar de cumprir os prazos e 
demais exigências necessárias à execução dos serviços, bem como aplicar as medidas cabíveis.
6.10 - É facultado ao MUNICÍPIO, em qualquer fase do CONTRATO, promover diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do Processo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1 - A CONTRATADA que deixar de entregar quaisquer Documentos obrigatórios para contratação com 
o Município, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Proposta, não celebrar o 
Contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das multas previstas e das demais 
cominações legais.
7.2 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, às sanções de: advertência, multa e declaração de 
inidoneidade, sem prejuízo da rescisão contratual.
7.3 - A aplicação da multa poderá ser cumulada com as demais sanções cabíveis.
7.4 - As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 
motivo.
7.5 - No descumprimento de quaisquer obrigações contratuais, poderá ser aplicada multa indenizatória 
de até 10% (dez por cento) do valor total do objeto contratado.
7.6 - A multa, aplicada após regular Processo Administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada 
judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do CONTRATANTE.
7.7- Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa 
prévia de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação.
7.9 - Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação no 
Diário Oficial do Município de Porto Alegre – DOPA.
7.10 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotadas a fase recursal, no Cadastro de 
Fornecedores do Município – CELIC/SMF, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, a 
CONTRATADA terá seu cadastro cancelado por igual período.
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CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO
8.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei nº
8.666/93.
8.2 - Nas hipóteses legais de rescisão administrativa solicitada pela CONTRATADA, esta deverá 
submeter o seu pedido, necessariamente fundamentado, à apreciação do CONTRATANTE, através de 
requerimento protocolado e instruído com a documentação comprobatória dos fatos alegados.
8.3 - A rescisão administrativa será precedida de autorização expressa e fundamentada da Autoridade 
Competente.
8.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão prevista no art. 77 
da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – Dotação Orçamentária
10.1 - A despesa decorrente da contratação correrá por conta da Dotação Orçamentária da Secretaria 
Municipal de Cultura sob o código 1004-2432-335041010200-1.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 - Quaisquer notificações ou comunicações que vierem a ser realizadas entre as Partes por força do 
presente CONTRATO, ou dele resultantes, deverão ser efetuadas somente por escrito e considerar-se-á 
efetuada na ocasião em que a Parte destinatária receber, em seu endereço, a notificação ora 
mencionada.
11.2 - As alterações no presente CONTRATO serão realizadas por Termo Aditivo ou Apostilamento, se 
couber, e obedecerão as mesmas formalidades deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– FORO
12.1 - Para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos oriundos do presente Contrato, fica eleito o Foro da 
cidade de Porto Alegre, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.
12.2 - E assim, por estarem justos e acordados, é firmado o presente, por meio do Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI) do CONTRATANTE.

ANEXO II

PLANILHA DE PREVISÃO DE CUSTOS

FUMPROARTE
1. DESCRIÇÃO DAS
ATIVIDADE - USOS

2.UNIDADE
DE MEDIDA

3. QUANTIDADE
DE UNIDADES

4.CUSTO
UNITÁRIO

5.CUSTO
TOTAL

1
PRODUÇÃO/
EXECUÇÃO

1.1 0,00 0,00

1.2 0,00 0,00

1.3 0,00 0,00

1.4 0,00 0,00

1.5 0,00 0,00

1.6 0,00 0,00

1.7 0,00 0,00

1.8 0,00 0,00

1.9 0,00 0,00

1.10 0,00 0,00

1.11 0,00 0,00

1.12 0,00 0,00

1.13 0,00 0,00

1.14 0,00 0,00

1.15 0,00 0,00

1.16 0,00 0,00

2 CONTRAPARTIDA 5 %

2.1 0,00 0,00

TOTAL 0,00
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ANEXO III

CARTA DE ANUÊNCIA
FOMENTO DA CADEIA PRODUTIVA DO CARNAVAL 2022

Eu, (nome completo), Presidente da (nome da Escola de Samba), nomino a empresa (nome da 
empresa), inscrita sob o CNPJ (número do CNPJ da empresa), como a Representante exclusiva, da 
agremiação carnavalesca que presido, para propor Projeto ao Edital de Fomento da Cadeia Produtiva do 
Carnaval de 2022.

_______________________________
(Nome do(a) Presidente)
(Número do CPF)
(Nome da Escola de Samba)

Porto Alegre, xx de xxxxxxxxxxxxxx de 202x.

EXPEDIENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre
Órgão de Divulgação Oficial do Município
Instituído pela Lei nº 11.029 de 03/01/2011
http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa
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SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO: André Luis dos Santos Barbosa
COORDENAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL: Andrea da Silva Pinto Schoeler
EDIÇÃO: Kátia Maria Vieira Brito, Katlyne Simoni, Raquele Dutra Teitelroit
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